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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei define os crimes de ódio e intolerância e cria 

mecanismos para coibi-los. 

Art. 2º Toda pessoa, independentemente de classe e origem social, 

condição de migrante, refugiado ou deslocado interno, orientação sexual, identidade 

e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua e deficiência goza dos 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 

oportunidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Parágrafo único – Para os efeitos dessa Lei, define-se: 

I. Classe e Origem Social: a estratificação por acesso a renda, 

local de nascimento, residência ou moradia;  

II. Migrante: quem se transfere de seu lugar de residência habitual 

para outro lugar, região ou país. 

III. Refugiado: quem se enquadre na definição constante do art. 1 

da Lei 9474, de 22 de julho de 1997; 

IV. Deslocado Interno: pessoa, ou grupos de pessoas, forçadas ou 

obrigadas a fugir ou abandonar as suas casas ou seus locais de residência 

habituais, particularmente em consequência de, ou com vista a evitar, os efeitos dos 

conflitos armados, situações de violência generalizada, violações dos direitos 

humanos ou calamidades humanas ou naturais, e que não tenham atravessado uma 

fronteira internacionalmente reconhecida de um Estado; 

V. Orientação Sexual: a atração emocional, afetiva ou sexual por 

indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.474-1997?OpenDocument
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VI. Identidade de Gênero: a percepção de si próprio que cada 

pessoa tem em relação ao seu gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo 

atribuído no nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo; 

VII. Expressão de Gênero: o modo de se vestir, falar e os 

maneirismos de cada pessoa que podem ou não corresponder aos estereótipos 

sociais relacionados ao sexo atribuído no nascimento; 

VIII. Idade: são faixas etárias diferenciadas estabelecidas no clico de 

vida de uma pessoa: criança, entre 0 e 12 anos; adolescente, entre 12 e 18 anos; 

jovem, entre 18 e 29 anos; adulto, entre 29 e 60 anos; e idoso, acima de 60 anos; 

IX. Religião: conjuntos de princípios, crenças, devoção, práticas e 

cultos professadas a partir da fé; protegendo-se o direito daqueles que professam 

uma religião e daqueles que não tem crença; 

X. Situação de Rua: quem pertence a um grupo populacional 

heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema e não possui moradia 

convencional regular, utilizando-se de logradouros públicos e de áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 

como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória. 

XI. Deficiência: impedimentos de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir a participação plena e efetiva das pessoas na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas, conforme definido na Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, promulgada pelo Decreto nº 6949, de 25 de agosto de 2009. 

DOS CRIMES DE ÓDIO E INTOLERÂNCIA 

Art. 3º Constitui crime de ódio a ofensa a vida, a integridade corporal, 

ou a saúde de outrem motivada por preconceito ou discriminação em razão de 

classe e origem social, condição de migrante, refugiado ou deslocado interno, 

orientação sexual, identidade e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua 

e deficiência.  
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Pena – A prática de crime de ódio constitui agravante para o crime 

principal, aumentando-se a pena deste de um sexto até a metade. 

Art. 4º Constituem crimes de intolerância, quando não configuram crime 

mais grave, aqueles praticados por preconceito ou discriminação em razão de classe 

e origem social, condição de migrante, refugiado ou deslocado interno, orientação 

sexual, identidade e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua e 

deficiência, quando a pratica incidir em: 

I – violência psicológica contra a pessoa, sendo esta entendida como 

condutas que causem dano emocional e diminuição da auto-estima ou que 

prejudiquem e perturbem o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 

as ações, comportamentos, crenças e autonomia, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 

perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação 

do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação; 

II – impedimento de acesso de pessoa, devidamente habilitada, a cargo 

ou emprego público, ou sua promoção funcional sem justificativa nos parâmetros 

legalmente estabelecidos, constituindo discriminação; 

III – negar ou obstar emprego em empresa privada de pessoa, 

devidamente habilitada, ou demitir, ou impedir ascensão funcional ou dispensar ao 

empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho sem justificativa nos 

parâmetros legalmente estabelecidos, constituindo discriminação; 

IV – recusa ou impedimento de acesso a qualquer meio de transporte 

público; 
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V – recusa, negação, cobrança indevida, ou impedimento de inscrição, 

ingresso ou permanência de aluno em estabelecimento de ensino público ou 

privado; 

VI – proibição ou restrição a expressão e a manifestação de 

expressões culturais, raciais ou étnicas, afetividade, identidade de gênero, 

expressão de gênero, orientação sexual, uso pessoal de símbolos religiosos, em 

espaços públicos ou privados de uso coletivo, quando estas expressões e 

manifestações sejam permitidas às demais pessoas, ressalvadas as regras 

estabelecidas privadamente nos locais de culto religioso; 

VII – impedimento ou limitação do acesso, cobrança indevida ou 

recusa: 

a) hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou estabelecimento 

similar; 

b) atendimento em estabelecimento comercial de qualquer natureza, 

negando-se a servir, atender ou receber cliente; 

c) atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, 

clubes sociais abertos ao público e similares;  

d) entrada em espaços públicos ou privados de uso coletivo; e 

e) serviços públicos ou privados. 

VIII – impedimento do direito de ir vir no território nacional; 
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IX – impedimento de alguém fazer o que a lei não proíbe ou aquilo que 

se permite que outras pessoas façam. 

Pena – Prisão de um a seis anos e multa. 

Parágrafo Único – A proibição de acesso prevista no inciso VII não se 

refere ao acesso ou permanência em locais de culto religioso, aos quais é 

preservada autonomia para as definições de ingresso e permanência de pessoas. 

Art. 5º Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito, por 

meio de discurso de ódio ou pela fabricação, comercialização, veiculação e 

distribuição de símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda, por 

qualquer meio, inclusive pelos meios de comunicação e pela internet, em razão de 

classe e origem social, condição de migrante, refugiado ou deslocado interno, 

orientação sexual, identidade e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua 

e deficiência. 

Pena – Prisão de um a seis anos e multa. 

§ 1º – aumenta-se a pena de um sexto a metade se a ofensa incitar a 

prática de crime de ódio ou intolerância, conforme definido nesta lei, ou a prática de 

qualquer outro crime. 

Art. 6º A política pública que visa coibir aos crimes de ódio e 

intolerância far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de organizações não-

governamentais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e 

da Defensoria Pública para a defesa das vítimas;  
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II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 

informações relevantes sobre os grupos citados no caput do art. 1º, notadamente 

aqueles que possibilitem mapear às causas, às conseqüências e à freqüência da 

prática dos crimes de ódio e de intolerância;  

III – estimular a implementação de atendimento policial especializado 

para lidar com os crimes de ódio e de intolerância; 

IV – incentivar a capacitação permanente servidores públicos para o 

atendimento as pessoas, instruindo-as quanto às questões de classe, origem social, 

posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, orientação 

sexual, identidade e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua e 

deficiência, bem como sobre direitos humanos. 

Art. 7º A União, os Estados, do Distrito Federal e os Municípios, assim 

como, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública se empenharão 

na criação de uma cultura de valorização e respeito da diversidade de classe e 

origem social, condição de migrante, refugiado ou deslocado interno, orientação 

sexual, identidade e expressão de gênero, idade, religião, situação de rua e 

deficiência, buscando o respeito aos direitos humanos e a dignidade da pessoa 

humana. 

Art. 8º A assistência à vitima de crimes de ódio e intolerância que 

necessitem de amparo social será prestada de forma articulada e conforme os 

princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema 

Único de Saúde, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 

emergencialmente quando for o caso. 
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Art. 9º Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a vítima de 

crimes de ódio e/ou intolerância deverá estar acompanhada de advogado ou 

defensor público. 

Art. 10 Constatada a prática de crimes de ódio e/ou de intolerância, nos 

termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas: 

I – suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 

comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003; 

II – afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a pessoa 

ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da pessoa ofendida, de seus familiares e das 

testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a pessoa ofendida, seus familiares e testemunhas por 

qualquer meio de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da pessoa ofendida. 

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de 

outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da pessoa 

ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao 

Ministério Público. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
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§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor 

nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei no 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição 

as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 

armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da 

determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de 

desobediência, conforme o caso. 

Art. 11.  As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 

decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICATIVA 

O enfrentamento de toda e qualquer forma de discriminação fortalece o 

Estado de Democrático de Direito, especialmente quando as normas se voltam à 

proteção daqueles grupos em situação de maior vulnerabilidade social. Há lacunas 

legislativas que, portanto, não podem ser toleradas, pois ignoram a necessidade de 

proteção de alguns grupos que sofrem de forma direta e constante agressões e 

violações de direitos humanos. 

Os crimes de ódio e intolerância são praticados em razão de 

preconceito e discriminação sendo as vitimas selecionadas intencionalmente por seu 

pertencimento a um determinado grupo. 

A pesquisadora do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de 

São Paulo (NEV-USP), Ariadne Natal, autora de tese sobre casos de 

“justiciamentos” sumários ocorridos na cidade de São Paulo e Região metropolitana, 

entre 1980 e 2009, é firme ao tratar do assunto. Para ela, “não é qualquer pessoa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art6
http://pt.wikipedia.org/wiki/Preconceito
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que pode ser desumanizada e, portanto, linchada. As potenciais vítimas de 

linchamento carregam consigo a marca daquele que pode, em última análise, ser 

eliminado”. Essa insígnia atinge determinados grupos, tornando-os mais vulneráveis. 

Os recentes casos de pessoas submetidas à linchamentos são capazes de 

demonstrar isso. Como também o são as discriminações sofridas por imigrantes 

haitianos. 

Os números sobre violência demonstram a situação de maior 

vulnerabilidade em que algumas pessoas se encontram. Em 2002, o total de jovens 

negros mortos foi 71,7% maior que o de brancos. Em 2010, a discrepância subiu 

para 153,9%. Naquele ano, 19.840 jovens negros foram mortos ante 6.503 brancos. 

Há 2,5 vezes mais chances de um jovem morrer se ele for negro.  A juventude em si 

já aumenta enormemente o risco vitimização por homicídios. No ano 2001 a taxa de 

jovens assassinados era de 52,4 em 100 mil, 242% maior que a taxa de homicídio 

entre os não-jovens.1  

As expressões de discriminação também atingem de modo específico 

os migrantes, refugiados e deslocados internos. Recentes, reportagens 

demonstraram o quanto os cidadãos haitianos vêm sendo alvo de preconceito no 

território brasileiro. Apesar da violência praticada diuturnamente contra a população 

de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, por exemplo, não há uma só 

norma federal destinada a sua proteção destas pessoas.  

Estamos permitindo com essa ausência normativa a continuidade das 

violações perpetradas. Em 2012, foram registradas pelo poder público federal2, 

3.084 denúncias de 9.982 violações relacionadas à população LGBT, envolvendo 

4.851 vítimas e 4.784 suspeitos. Em setembro de 2012, ocorreu o maior número de 

registros, 342 denúncias. Em relação, a 2011 houve um aumento  de  166,09%  de  

                                                           
1 Mapa da Violência, Homicídios e Juventude no Brasil. Disponível em: 
http://www.mapadaviolencia.org.br/ 
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denúncias  e  46,6%  de  violações, quando foram notificadas 1.159  denúncias  de 

6.809 violações  de direitos humanos contra LGBTs, envolvendo 1.713 vítimas e 

2.275 suspeitos3. 

Tais números corroboram a análise feita no Relatório de 2011 

(SDH/PR) sobre o padrão de sobreposição de violências cometidas contra essa 

população.  Os dados revelam uma média de 3,23 violações sofridas por cada uma 

das vítimas. 

Em 2012, foram divulgadas nos principais canais midiáticos brasileiros 

511 violações contra a população LGBT, envolvendo 511 vítimas e 474 suspeitos. 

Entre as violações noticiadas encontram‐se 310 homicídios, um aumento de 11,51% 

em relação a 2011 quando o número de homicídios motivados por ódio a LGBT foi 

de 278. Estes são apenas os homicídios veiculados na mídia, não há registro do 

número real de ocorrências. A violência contra LGBT é ignorada nos registros 

oficiais. 

Importante salientar que pela diversidade dos grupos abrangidos por 

essa lei e pelo caráter polissêmicos das definições capazes de identificá-los, 

propusemos já no artigo 2° uma definição para cada um deles. As definições se 

espelham em legislações nacionais e internacionais. A definição de deslocado 

interno, por exemplo, vem de Resolução das Nações Unidas sobre o tema e a de 

orientação sexual e identidade de gênero tem clara inspiração nos Princípios de 

Yogyakarta. 

A proposta ora apresentada se propõe a albergar os grupos não 

contemplados na Lei do Racismo e que, portanto, remanescem sem proteção legal 

contra as discriminações. Embora o sistema penal não seja a solução para todas as 

violações de direitos. As atitudes narradas nesta lei são atitudes criminosas que 

merecem reprovação estatal. 

                                                                                                                                                                                     
2  Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República e Ministério da Saúde. 
3 Relatório Sobre Violência Homofóbica No Brasil: ano de 2012. Disponível em: 
http://www.sdh.gov.br/assuntos/lgbt/pdf/relatorio-violencia-homofobica-ano-2012 
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O caráter abrangente deste projeto de lei tem o objetivo de demonstrar 

que nenhuma situação de vulnerabilidade pode ser utilizada para justificar ou 

mascarar violações de direitos humanos. Neste ponto, inspiramo-nos também na 

Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, que 

em breve estará em discussão nessa Casa. A Convenção expressa: 

RECONHECENDO o dever de se adotarem medidas nacionais 
e regionais para promover e incentivar o respeito e a 
observância dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais de todos os indivíduos e grupos sujeitos a sua 
jurisdição, sem distinção por motivo de gênero, idade, 
orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem social, posição econômica, condição de 
migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição 
infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, 
deficiência, sofrimento psíquico incapacitante ou qualquer outra 
condição social; 
  
CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não 
discriminação entre os seres humanos são conceitos 
democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da 
igualdade jurídica efetiva, e pressupõem uma obrigação por 
parte do Estado de adotar medidas especiais para proteger os 
direitos dos indivíduos ou grupos que sejam vítimas de 
discriminação e intolerância, em qualquer esfera da atividade 
humana, seja pública ou privada, com vistas a promover 
condições equitativas para a igualdade de oportunidades, bem 
como combater a discriminação e a intolerância em todas as 
suas manifestações individuais, estruturais e institucionais; 

 

Pretendemos, portanto, não só tipificar os crimes de ódio e de 

intolerância, mas também assegurar a criação de uma cultura de valorização dos 

direitos humanos, de respeito e propagação destes direitos e de enfrentamento aos 

ódios, intolerâncias, preconceitos e discriminações. Trata-se assim de uma 

legislação penal especial que cuida não só da definição e punição dos crimes, mas 

da disseminação de uma perspectiva de prevenção e inibição pela via educativa. 

O projeto se preocupa também com a integração e especialização dos 

poderes públicos para o melhor atendimento das vítimas e ações eficazes de 
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enfrentamento às violações de direitos humanos contra os grupo albergados neste 

projeto. 

Em razão da violência vivida cotidianamente por esses segmentos da 

população, faz-se necessário uma ação contundente do Poder Legislativo visando 

coibir a violência física, psicológica e as expressões de preconceito e discriminação. 

Neste sentido, o presente projeto de lei objetiva garantir uma proteção efetiva 

externando de forma evidente para a sociedade de que o Estado brasileiro não será 

conivente com a violação de direitos humanos de nenhuma pessoa. A dignidade da 

pessoa humana é valor regente de nosso Estado Democrático e sua preservação é 

uma obrigação compartilhada por todo o Poder Público e por toda a sociedade. 

 

20 de maio de 2014 

 

MARIA DO ROSÁRIO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 

tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
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Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
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a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
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a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.474, DE 22 DE JULHO DE 1997 

  

 

Define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DOS ASPECTOS CARACTERIZADORES 

 

CAPÍTULO I 

DO CONCEITO, DA EXTENSÃO E DA EXCLUSÃO 

 

Seção I 

Do Conceito 

 

Art. 1º. Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 

nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de 

nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência 

habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas no 

inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 

deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.  

 

Seção II 

Da Extensão 
 

Art. 2º. Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, aos 

ascendentes e descendentes, assim como aos demais membros do grupo familiar que do 

refugiado dependerem economicamente, desde que se encontrem em território nacional.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 

para os casos previstos em legislação própria e para:  

I - os integrantes das Forças Armadas;  

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;  

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no 

regulamento desta Lei;  

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 

(cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 10.867, de 12/5/2004) 

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 

Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, 

da Constituição Federal;  

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 

integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;  

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 

nos termos desta Lei;  

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas 

atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, 

observando-se, no que couber, a legislação ambiental.  

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 

Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 

11/7/2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e 

os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus 

quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na forma de 

regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532278&seqTexto=14217&PalavrasDestaque=
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do Ministério Público - CNMP. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada 

no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 

direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 

corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 

validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 1º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.118, de 19/5/2005 e revogado pela Lei 

nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação 

do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4º desta Lei nas condições 

estabelecidas no regulamento desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.706, de 

19/6/2008) 

§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está 

condicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 

atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 

condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 

Justiça. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.884, de 17/6/2004) 

§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 

Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o 

direito descrito no art. 4º, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 

do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.  

§ 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que 

comprovem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 

familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador 

para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) 

canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado 

comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 

documentos:  

I - documento de identificação pessoal;  

II - comprovante de residência em área rural; e  

III - atestado de bons antecedentes. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.706, de 19/6/2008) 

§ 6º O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, 

independentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 

ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.867, de 12/5/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 

metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.706, de 19/6/2008) 

 

Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 

privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 

responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 

em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
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órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 

Polícia Federal em nome da empresa.  

§ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de 

transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, 

sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 

policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 

armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 

quatro) horas depois de ocorrido o fato.  

§ 2º A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar 

documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei 

quanto aos empregados que portarão arma de fogo.  

§ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 

atualizada semestralmente junto ao Sinarm.  

 

Art. 7º-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas 

no inciso XI do art. 6º serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 

instituições, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as 

condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado 

de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.  

§ 1º A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe 

do pagamento de taxa.  

§ 2º O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os 

servidores de seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar 

arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de 

servidores que exerçam funções de segurança.  

§ 3º O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica 

condicionado à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos 

requisitos constantes do art. 4º desta Lei, bem como à formação funcional em 

estabelecimentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 

e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei.  

§ 4º A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser 

atualizada semestralmente no Sinarm.  

§ 5º As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência 

policial e a comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de 

extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 

24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.694, de 

24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

.......................................................................................................................................................
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